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Ata de Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Direitos da Pessoa Idosa do Amazonas 20 1 

de Maio de 2026. 2 

Aos vinte dias do mês de maio de dois mil e vinte e seis, reuniu-se o Conselho Estadual dos 3 
Direitos da Pessoa Idosa do Amazonas (CEDPI/AM), na sala do Centro de Convivência do 4 
Idoso (CECI), localizado na Rua Wilkens de Matos, s/nº, Bairro Nossa Senhora Aparecida, 5 
nesta cidade de Manaus/AM. Registrou-se a presença de representantes de 18 (dezoito) órgãos, 6 
conforme lista de presença, bem como a apresentação de 8 (oito) ausências, sendo 1 (uma) 7 

justificada, referente à Delegacia Especializada em Crimes Contra a Pessoa Idosa (DECCI), e 8 
7 (sete) sem justificativa. A 14ª Reunião Ordinária teve início às 14h06, com a leitura da ata da 9 

reunião realizada no dia 01 de abril de 2026, efetuada pela Assessora Josemara Lemes. Na 10 

sequência, a Presidente Lilia Duarte apresentou informes referentes às ações realizadas no 11 
período posterior à última reunião, realizando a leitura e atualização das atividades registradas 12 
em ata, destacando o cumprimento das deliberações anteriormente sinalizadas pelo colegiado. 13 
A Presidente destacou a realização do evento de capacitação e solicitou que os conselheiros 14 

avaliassem os resultados e o alcance dos objetivos da atividade, especialmente quanto à sua 15 
contribuição para os municípios participantes. O Conselheiro Djair manifestou-se destacando 16 

o evento como excelente, com grande aproveitamento para os participantes e conselheiros. Em 17 
seguida, a Conselheira Estela também se manifestou, ressaltando que o evento alcançou êxito 18 
e atendeu de forma positiva aos objetivos propostos. Destacou ainda que as palestras foram 19 

muito bem explicadas, demonstrando grande importância para todos os presentes. Parabenizou 20 
todos os envolvidos pela contribuição e dedicação na realização do evento, ressaltando a 21 

importância de dar continuidade às ações e ao acompanhamento das demandas apresentadas. A 22 
Presidente informou que o planejamento inicial previa a participação de 11 municípios do 23 

entorno, porém, diante da disponibilidade de vagas, outros municípios interessados foram 24 
incluídos, totalizando 14 municípios participantes. Destacou ainda, de forma positiva, a 25 

presença do município de São Gabriel da Cachoeira, apesar da distância, e lamentou a ausência 26 
de quatro municípios próximos à capital. A Conselheira Georgina manifestou-se ressaltando 27 

que os conteúdos apresentados foram práticos e de fácil compreensão, contribuindo para a 28 
atuação dos conselheiros. Destacou a qualidade dos palestrantes, considerados de excelente 29 
nível, bem como a escolha adequada dos temas abordados, com destaque para a atuação do Dr. 30 

Rafael, que trouxe uma abordagem prática, facilitando a compreensão do conteúdo. 31 
Parabenizou a organização do evento pela clareza na condução e pela relevância das discussões. 32 

A Presidente então, destacou a fala do Dr. Vitor, reforçando a orientação de que, em caso de 33 
dificuldades, os conselhos devem buscar apoio do Ministério Público. Pontuou que, durante a 34 
capacitação, foi observado que um dos principais desafios enfrentados por conselheiros e 35 
gestores municipais é a descontinuidade das ações em razão das mudanças de gestão, o que 36 
prejudica a continuidade dos trabalhos, impactando também o papel do Conselho Estadual no 37 

apoio e suporte aos conselhos municipais. Ressaltou a importância da união e da cooperação 38 
entre os envolvidos, destacando que o trabalho conjunto fortalece as ações e amplia as 39 

possibilidades de alcance dos objetivos. Enfatizou ainda que, sem essa articulação, torna-se 40 
mais difícil avançar na efetivação das políticas públicas. A Conselheira Jania avaliou 41 
positivamente a ação do Conselho Estadual, destacando os bons resultados iniciais e a qualidade 42 
da capacitação, bem como o interesse dos participantes, inclusive com esforços de 43 
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deslocamento de municípios distantes, como São Gabriel da Cachoeira. Ressaltou, no entanto, 44 

a necessidade de continuidade das ações, enfatizando que os municípios podem enfrentar 45 
dificuldades na aplicação prática dos conteúdos, sendo essencial o acompanhamento e 46 
monitoramento para garantir a efetividade do que foi repassado. O Conselheiro Dr. Normando 47 
parabenizou o Conselho Estadual pelos temas abordados e pela qualidade dos palestrantes, 48 
destacando os desafios regionais. Ressaltou que, embora alguns conselhos estejam formalmente 49 

criados, nem todos estão em funcionamento. Enfatizou a importância de atuar na implantação 50 
daqueles ainda inexistentes e na efetivação dos já criados, garantindo seu funcionamento pleno 51 
e resultados concretos para a sociedade, que devem ser o principal foco das ações. A Presidente 52 
solicitou o apoio dos conselheiros para fortalecer a divulgação e o engajamento nas publicações 53 
do Conselho, destacando a importância dessa ação para ampliar a visibilidade das atividades. 54 

Ressaltou ainda que uma comunicação fortalecida contribui para a captação de recursos e 55 
expansão das ações do Conselho. Solicitou que os conselheiros curtam e compartilhem as 56 
postagens realizadas pela técnica Josemara na página oficial do Conselho, reforçando que a 57 

divulgação é responsabilidade coletiva do colegiado. Dano continuidade, a Presidente enfatizou 58 

que, conforme registrado em ata, havia a possibilidade de o Amazonas sediar a Reunião 59 
Ampliada da Nacional. Informou que a proposta foi submetida à votação pelo Conselho 60 
Nacional, entre os estados do Pará e Amazonas, tendo o Amazonas sido escolhido como sede 61 

do evento. Destacou que a reunião já está definida para os dias 12 e 13 de agosto e que serão 62 
iniciadas as articulações, com envio de ofícios e realização de reuniões para alinhamento da 63 

organização do evento. Informou ainda que foi solicitado apoio do Ministério Público do Estado 64 
do Amazonas para utilização do espaço, bem como realizada reunião com a gestora Jussara 65 
Pedrosa para apoio na execução das atividades. Ressaltou que o Conselho Nacional assumirá 66 

as responsabilidades organizacionais do evento, cabendo ao Conselho Estadual a articulação 67 

com os municípios participantes. Destacou que o encontro dará continuidade ao trabalho já 68 
iniciado com a capacitação dos conselhos municipais. A Presidente destacou que todos os 69 
conselheiros serão envolvidos na organização da Reunião Ampliada da Nacional, ressaltando a 70 

importância da participação coletiva nas atividades necessárias para a realização do evento. 71 
Informou que, após o alinhamento definitivo com o Conselho Nacional, as demandas serão 72 

distribuídas entre as comissões, de modo que todos possam contribuir e participar ativamente 73 
do processo. A Presidente informou ainda que, no dia 15 de junho, será realizada a abertura da 74 

Operação Virtude no Centro de Convenções Vasco Vasques, destacando a importância da 75 
participação do colegiado no evento, em razão do mês de enfrentamento à violência contra a 76 
pessoa idosa. Após deliberação, o colegiado aprovou a participação dos conselheiros na 77 
abertura da operação, ficando registrado que o Conselho Estadual será representado por seus 78 
membros. A vice-presidente Dra. Yacy informou que, além da participação do colegiado na 79 

abertura da Operação Virtude, o Conselho Estadual contará com um estande para divulgação 80 
de suas ações, com abordagem ao público e distribuição de panfletos. Informou ainda que 81 

realizará palestra sobre o papel do Conselho, destacando suas atribuições, competências e 82 
atuação na garantia e promoção dos direitos da pessoa idosa. A Presidente apresentou três 83 
propostas de ações do Conselho no âmbito da Operação Virtude, voltadas à fiscalização do 84 
transporte aquaviário e rodoviário intermunicipal, diante de denúncias de descumprimento dos 85 
direitos da pessoa idosa, especialmente quanto às vagas gratuitas e ao desconto de 50% nas 86 

passagens. As propostas incluíram o convite à ARSEPAM para participação com palestrante e 87 
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realização de fiscalização in loco em portos e rodoviária, bem como, a divulgação em parceria 88 

com a SEDUC. Ficou registrado que o colegiado deliberará posteriormente sobre a forma de 89 
execução das ações propostas. A Conselheira Jania ressaltou a dificuldade na fiscalização do 90 
cumprimento dos direitos da pessoa idosa no transporte intermunicipal e interestadual, 91 
destacando que a ausência de fiscalização diária faz com que muitas empresas deixem de 92 
garantir as passagens gratuitas e o desconto de 50% previstos em lei. A Conselheira Mirnia 93 

destacou a importância do Centro de Mídias da SEDUC como instrumento para mobilizar e 94 
estimular os municípios a realizarem programações alusivas ao dia 15 de junho, Dia Mundial 95 
de Conscientização da Violência contra a Pessoa Idosa. Ressaltou que, diante das dificuldades 96 
de deslocamento aos municípios, o Centro de Mídias possibilita alcançar todo o estado de forma 97 
mais ampla. Sugeriu ainda a realização de bancada com representantes do Ministério Público, 98 

Delegacia Especializada, Conselho Estadual e gestão da política da pessoa idosa, com o 99 
objetivo de orientar e incentivar os municípios a desenvolverem suas programações locais. 100 
Propôs também que os municípios encaminhem ao Conselho os registros fotográficos e 101 

relatórios das ações realizadas, para consolidação de programação estadual e posterior 102 

encaminhamento ao âmbito nacional. O Conselheiro Dr. Normando sugeriu a realização de 103 
reunião com a ARSEPAM, diante das diversas demandas e reclamações sobre o não 104 
cumprimento da legislação no transporte. Propôs também buscar informações sobre como está 105 

sendo realizada a fiscalização atualmente e, posteriormente, acompanhar ação fiscalizatória 106 
conjunta com o órgão, visando fortalecer o controle e a garantia dos direitos da pessoa idosa. 107 

Na sequência, ficou definido pelo colegiado que será proposto que a reunião com a ARSEPAM 108 
seja realizada no dia 17 de junho, no período da tarde. Em seguida, a técnica Jaqueline 109 
apresentou a prestação de contas referente ao valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), 110 

informando que a SEJUSC realizou a apuração dos documentos constantes em seus arquivos 111 

administrativos, haja vista a data das movimentações serem referentes ao ano de 2022. 112 
Apresentou o primeiro despacho, no qual consta que, no dia 22/12/2022, foram realizados três 113 
depósitos na conta corrente do Fundo, totalizando a importância de R$ 500.000,00 (quinhentos 114 

mil reais). Ao tratar da aplicação dos recursos, informou que houve emissão de ordem bancária 115 
no valor de R$ 399.958,89 (Trezentos e noventa e nove mil, novecentos e cinquenta e oito reais 116 

e oitenta e nove centavos) destinada à aquisição de gêneros alimentícios, tipo carne bovina 117 
moída e pão de massa fina, para fornecimento de lanche aos idosos assistidos pela Secretaria 118 

Executiva dos Direitos da Pessoa Idosa – SEADPI. Na sequência, informou segunda retirada 119 
no valor de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais) destinada à contratação de empresa 120 
especializada para prestação de serviços de guarda e gerenciamento de documentos, incluindo 121 
o fornecimento de caixas de papelão especiais com capacidade para acondicionar três caixas de 122 
arquivo, paga em parcela única conforme solicitação realizada em 18 de novembro de 2022. 123 

Em seguida, apresentou outros dois valores, sendo de R$ 44.374,73 (quarenta e quatro mil, 124 
trezentos e setenta e quatro reais e setenta e três centavos) referente ao mês de setembro, e outro 125 

no valor de R$ 30.060,30 (Trinta mil e sessenta reais e trinta centavos.) referente ao mês de 126 
agosto, esclarecendo que ambos se referiam à mesma prestação de serviço de locação de veículo 127 
e ônibus em favor da SEADPI. Informou que o contrato possuía vigência anual e valor global 128 
de R$ 532.000,00 (Quinhentos e trinta e dois mil reais) porém apenas duas parcelas foram 129 
pagas, totalizando R$ 74.435,03 (Setenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e três 130 

centavos) tendo o contrato sido cancelado em janeiro de 2023, após a posse da secretária Jussara 131 
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à frente da SEJUSC. Na sequência, informou que a última despesa realizada, com pagamento 132 

efetuado em 17 de dezembro de 2022, foi a aquisição de caixas de papelão destinadas ao 133 
atendimento das necessidades administrativas da SEADPI, no valor de R$ 8.057,00 (Oito mil 134 
e cinquenta e sete reais) Informou ainda que o somatório das despesas totalizou R$ 499.951,82 135 
(Quatrocentos e noventa e nove mil, novecentos e cinquenta e um reais e oitenta e dois centavos.  136 
Conforme registros apresentados nos documentos. A Conselheira Jania informou que, à época, 137 

foi questionado o destino do valor do Fundo encaminhado ao Conselho Estadual dos Direitos 138 
da Pessoa Idosa, ressaltando que o recurso possuía destinação específica para fortalecimento, 139 
criação e assistência aos Conselhos Municipais, não podendo ser utilizado para outras 140 
finalidades. Afirmou ainda não acreditar que o Conselho tenha autorizado tal utilização 141 
indevida dos recursos. Pontuou ainda que, apesar de o caso estar sob análise do Ministério 142 

Público, a situação permanece sem solução, questionando quais medidas estão sendo adotadas 143 
para apuração e responsabilização dos envolvidos. Em resposta, a técnica Jaqueline informou 144 
que o processo tramita sob sigilo no Ministério Público e que foi formalizado pedido de acesso 145 

aos autos. Ato contínuo, o Conselheiro Djair informou que o ex-presidente do Conselho teria 146 

mencionado, em reunião do Fórum DPI-AM, que os recursos seriam destinados a grupos de 147 
idosos e associações, incluindo contratação de contador para execução dos trabalhos, com 148 
custos estimados em aproximadamente R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por grupo. Acrescentou 149 

que, em razão do período eleitoral, houve questionamentos quanto à utilização dos recursos do 150 
Fundo, o que levou à suspensão de algumas movimentações. A Conselheira Mirnia, membra 151 

do colegiado na época dos fatos, informou que foi encaminhado documento à Secretária Jussara 152 
solicitando esclarecimentos sobre a movimentação do Fundo, porém não houve resposta formal, 153 
que diante da ausência de retorno, o então presidente solicitou o encaminhamento ao mistério 154 

público.  Segundo a Conselheira a única resposta recebida foi a de que os recursos não poderiam 155 

ser movimentados naquele momento em razão do período eleitoral, sendo orientado que, após 156 
a posse de nova gestão, fosse enviado novo documento solicitação dos esclarecimento 157 
necessário.  A presidente Lilia justificou que não tinha como a Secretaria responder com 158 

informação de um procedimento da Gestão anterior da SEJUSC. No ato continuo a conselheira 159 
Mirnia  destacou a importância do esclarecimento da prestação de contas, diante das acusações 160 

de que o Conselho teria autorizado as movimentações, gerando desinformação e repercussão 161 
negativa entre os conselheiros.  Ato contínuo, a técnica Jaqueline informou que não existe 162 

qualquer documento informando a autorização emitida pelo Conselho para os procedimentos 163 
apresentados, ressaltando que a execução das despesas ocorreu sob responsabilidade da gestão 164 
anterior. Em seguida, a Conselheira Jania enfatizou que os recursos do Fundo teriam sido 165 
utilizados de forma irregular, sem autorização do colegiado. Em seguida, a técnica Jaqueline 166 
prosseguiu apresentando informações referentes ao veículo vinculado ao Conselho (doado pelo 167 

MDHC), em atendimento ao que foi solicitado pelo colegiado em reuniões anteriores. Informou 168 
que foi encaminhado documento solicitando a responsabilização de quem detinha a posse do 169 

veículo por danos, multas e eventuais irregularidades relacionadas ao uso do bem. Esclareceu 170 
que o licenciamento foi regularizado pela SEJUSC e que o setor jurídico encaminhou a 171 
demanda à Procuradoria-Geral do Estado para adoção das medidas judiciais cabíveis relativas 172 
às perdas e danos. Informou ainda que o veículo foi devolvido após notificação extrajudicial 173 
solicitada pelo Ministério Público, sendo entregue por meio de guincho e sem bateria, após 174 

denúncia de que estaria localizado na zona rural do município de Iranduba. Consta ainda que, 175 
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no relatório de entrega do veículo, o servidor responsável registrou todas as condições do bem, 176 

realizando comparativo entre o estado de devolução e o termo de responsabilidade assinado no 177 
momento da retirada do veículo, no qual o responsável assumia danos, perdas e multas 178 
relacionadas ao uso do bem. Posteriormente, a SEJUSC realizou levantamento comparativo 179 
junto a empresas, solicitando orçamentos para avaliação dos danos e custos necessários para 180 
recuperação do veículo. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada e, para constar, eu, 181 

Rosivania Melo Tavares, Secretária Executiva, lavrei a presente ata, que será assinada pelos 182 
presentes 183 

 184 

 185 

LILIA FERNANDES DUARTE DE ALBUQUERQUE 186 

Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa do Amazonas – 187 
CEDPI/AM. 188 

 189 

YACY SOUZA DERZI 190 

Vice-presidente do Conselho Estadual do Idoso do Amazonas. 191 

 192 

 193 

 194 

 195 
Registros Fotograficos 196 

Reunião Ordinária do CEDPI-AM 197 
 Data: 20.05.2026 ás 14:06  198 
Local –CECI-Aparecida. 199 

 200 

 201 
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Lista de Representantes. 202 

 203 

Instituição Representantes 

CEDPI-AM Presidente: Lilia Fernandes de Albuquerque 
Vice-Presidente: Yaci Souza Derci, 
representante da sociedade civil 
Apoio Administrativo- Josemara, Jaqueline e 
Rosivania Tavares 

1 Secretaria de Estado de Educação e Desporto 

Escolar 

Suziane Almeida de carvalho 

2 Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Econômico. 

Solange Ferreira dos santos 

3 Secretaria de Desporto e Lazer. Abigail da Gama Niess 

4 Secretaria de Estado das Cidades Territórios Samantha Andrea Ramos Soares  

5 FUNATI Stella Regina Folhadela Torres 

6 Empresa Estadual de Turismo Amazonas Não justificou Ausência                                                                                                                              

7 Secretaria Est. de Produção Rural. José Everardo  Torres Portugal  

8 Secretaria Estadual de Cultura e Economia 

Criativa 

Não justificou Ausência                                                                                                                              

9 Sec. Estadual de Assistência social/ SEAS  Edclea Vital, Lilia Fernandes  Duarte de 

Alburquerque 

10 Fundação Dr. Thomas Mirnia Sulienelia dos Santos Custódio 

11 Sec Est. De Saúde  Não justificou Ausência                                                                                                                              

12 Sec Estado de Segurança/SSP Justificou Ausência  

13 SEJUSC. Normando Sávio corrêia Pinheiro 

14 OAB/AM Yacy Souza Derzi 

15 Casa São Vicente de Paula. Luiz Carlos Carvalho.  

16 Associação Dona de Casas -Amazonas Theresinha da Silva Araujo. 

17 CRESS/15° Região  Jânia Maria de Oliveira Limeira 

18 AADCAM Não Justificou Ausência 

19 Inst. Abílio Pontes Glaucia Braga de Souza Aguila 

20 Pastoral da Pessoa Idosa Não Justificou Ausência 

21 Ass. Idosos Trabalhando com Alegria Edilza de Souza Pereira Mota 

22 Espaço Acolher- casa de Sara  Wallane Socorro Melo dos Santos, Sávio 

Agostinho Andrande.   

23 Associação Brasileira De Alzheimer -ABRAZ Ledina da silva Lima, Georgina Sebastiana 
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24 Associação dos Idosos Unidos Venceremos. Ellen Cristina da Silva Fernandes  

25 Associação Grupo Idade Renovada -AGIR Dejair de Lima 

26 IEMEM Não Justificou Ausência 

               19 Órgãos presentes. 07  Ausente 
sem justificativas, sendo 01 Justificativa 

 

Presente 22 Participantes entre titulares e 

suplentes. 

 204 

Lista de frequência. 205 

 206 
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		2026-07-15T08:46:55-0400


		2026-07-15T08:46:55-0400


		2026-07-15T08:46:55-0400


		2026-07-15T08:46:55-0400


		2026-07-15T08:46:55-0400


		2026-07-15T08:46:55-0400


		2026-07-15T08:46:55-0400


		2026-07-15T08:46:55-0400




